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I - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
PRESIDENTE
Dep. Carlos Lula

VICE-PRESIDENTE
Dep. Neto Evangelista

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIAS
Dulcimar e Célia

II - Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle
PRESIDENTE:

Dep. Glalbert Cutrim
VICE-PRESIDENTE

Dep. Ariston

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIA
Leibe Barros

IV - Comissão de Administração Pública, 
Seguridade Social e Relações de Trabalho

PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

VICE-PRESIDENTE
Dep. Hemetério Weba

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:00

SECRETÁRIA
Nadja Silva

VI - Comissão de Assuntos Municipais e de Desenvolvimento Regional
PRESIDENTE

Dep. Hemetério Weba
VICE-PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Elizabeth Ribeiro
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PRESIDENTE

Dep. Claudio Cunha
VICE-PRESIDENTE

Dep. Davi Brandão

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Dulcimar Cutrim
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PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Célia Pimentel

XII - Comissão de Segurança Pública
PRESIDENTE

Dep. Ariston
VICE-PRESIDENTE
Dep. Janaína Ramos

REUNIÕES:

SECRETÁRIO
Carlos Alberto 

III - Comissão de Educação, Desporto, Ciência e Tecnologia
PRESIDENTE

Dep. Ricardo Arruda
VICE-PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

 REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:00

SECRETÁRIO
Antonio Guimarães

V - Comissão de Saúde
PRESIDENTE

Dep. Florêncio Neto
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Valdenize Dias

VII - Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias
PRESIDENTE

Dep. Rildo Amaral
VICE-PRESIDENTE
Dep. Solange Almeida

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Silvana Almeida

IX - Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
PRESIDENTE

Dep. Júlio Mendonça
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Eunes Borges

XI - Comissão de Assuntos Econômicos
PRESIDENTE

Dep. Francisco Nagib
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quintas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Lúcia Lopes

XIII - Comissão de Turismo e Cultura
PRESIDENTE

Dep. Wellington do Curso
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Deputado Neto Evangelista
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Carlos Lula
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Dr. Yglésio
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Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Rafael 
Deputado Ariston
Deputado Aluízio Santos
Deputado Ricardo Rios
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Deputada Edna Silva
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Deputado Davi Brandão
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Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Ariston
Deputado Júnior França
Deputado Davi Brandão
Deputado Rafael 
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputada Daniella
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Hemetério Weba
Deputado Ariston
Deputada Mical Damasceno

Titulares                             Deputado Rildo Amaral
Deputada Edna Silva                        Deputada Ana do Gás
Deputada Drª. Viviane                       Deputado Dr. Yglésio
Deputado Ricardo Rios                     Deputado Wellington do Curso

Suplentes                           Deputado Júnior França
Deputado Juscelino Marreca            Deputado Júlio Mendonça
Deputado Neto Evangelista              Deputado Cláudio Cunha
Deputado Zé Inácio                           Deputado Fernando Braide
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Deputado Francisco Nagib
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Florêncio Neto
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Suplentes
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Deputado Rafael 
Deputada Daniella
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Janaína Ramos
Deputado Davi Brandão
Deputado Florêncio Neto
Deputada Solange Almeida
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Leandro Bello

Suplentes
Deputado Neto Evangelista
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Aluízio Santos
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Solange Almeida
Deputado Pará Figueiredo
Deputado Davi Brandão
Deputado Júnior França
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Rafael 
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Florêncio Neto
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Carlos Lula
Deputado Francisco Nagib
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Carlos Lula
Deputada Solange Almeida
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Janaína Ramos 
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Pará Figueiredo
Deputado Hemetério Weba
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Edna Silva
Deputado Ariston
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Neto Evangelista
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
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COMISSÕES PERMANENTES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
(de acordo com o art. 30 da Resolução Legislativa n.º 599/2010)

VICE-PRESIDENTE REUNIÕES:

SECRETÁRIO:
Leonel Mesquita Costa
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PROJETO DE LEI Nº 843 / 2023

Dispõe sobre a responsabilidade 
dos vizinhos, familiares e comunitários, 
no âmbito do Estado do Maranhão, 
comunicarem aos órgãos de Segurança 
Pública, eventual ocorrência ou indício 
de violência doméstica e familiar contra 
as mulheres, e dá outras providências.

Art. 1º Os vizinhos, familiares e comunitários, no âmbito do Estado do 
Maranhão, ficam obrigados a comunicarem aos órgãos de 
Segurança Pública (Ouvidorias), eventual ocorrência ou 
indício de violência doméstica e familiar contra mulheres. 
Parágrafo único - A comunicação a que se refere o caput deste artigo 
deverá ser procedida por telefone, em caso de ocorrência em andamento, 
e/ou por escrito, por via física ou digital, nas demais hipóteses, no 
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após a ciência do fato, contendo 
informações que possam contribuir para a identificação da possível 
vítima e do possível agressor.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANUEL BECKMAN”, em 18 de dezembro de 2023. - IRACEMA 
VALE - Deputada Estadual 

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo responsabilizar os 
vizinhos, familiares e comunitários, no âmbito do Estado do Maranhão, 
a comunicarem aos órgãos de Segurança Pública (Ouvidorias), eventual 
ocorrência ou indício de violência doméstica e familiar contra mulheres.

Justifica-se a medida, ora proposta, que denunciar casos de 
violência, sejam eles domésticos, sexuais ou psicológicos, é importante 
para a proteção da vítima e também para mobilizar os órgãos públicos 
estaduais para combater os diferentes tipos de violência contra as 
mulheres.

Diante de todo o exposto, dada a necessidade de o Poder Público 
buscar instrumentos legais, cada vez mais protetivos e empoderadores, 
do gênero feminino em situação de risco, previsto na presente iniciativa, 
aguardamos boa acolhida e o amplo apoio dos pares desta Casa do Povo.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANUEL BECKMAN”, em 18 de dezembro de 2023. - IRACEMA 
VALE - Deputada Estadual 

PROJETO DE LEI N° 844/2023

Altera o artigo 1º da Lei 10.516/2016 
que dispõe sobre Utilidade Pública 
de entidade, com intuito de alteração 
da denominação social e acrescenta 
parágrafo único ao mesmo artigo.

Art. 1º O art. 1º da Lei n° 10.516/2016, passa a vigorar com a 
redação abaixo, acrescido do parágrafo único:

“Art. 1º Fica considerado de Utilidade Pública, o Instituto 
Antônio Marcos Silva - IAMS, fundado em 04 de novembro de 2008, 
com sede e foro na cidade de São Luís”

Parágrafo Único. O caput deste artigo fica alterado em razão 
unicamente da mudança da denominação social da entidade aqui 
já reconhecida de Utilidade Pública, mantendo a sua personalidade 
jurídica e continuidade social.”

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Plenário Deputado “Nagib Haickel” do Palácio “Manuel 
Beckman” em São Luís, 19 de dezembro de 2023. - OSMAR FILHO 

- Deputado – PDT

JUSTIFICATIVA

Senhoras deputadas e senhores deputados, o presente projeto 
de lei visa alterar a Lei nº 10.516/2016 tão somente em relação à 
denominação social da entidade já reconhecida, pela aludida lei, de 
utilidade pública.

Observa-se pela documentação anexada ao presente que 
a Entidade Centro Social das Donas de Casa da Vila Luisão – 
CENSODOCA, fundada em 4 de novembro de 2008, sofreu alteração 
em sua nomenclatura por força de Assembleia realizada no dia 08 de 
junho de 2019.

Em consulta ao CNPJ, no cadastro da Receita Federal, verifica-
se a sua regularidade, bem como a continuidade de sua personalidade 
jurídica, tratando-se, portanto, tão somente de mudança da sua 
nomenclatura, mantendo-se os demais vínculos.

Assim, o presente projeto de lei é tão somente para ratificar a sua 
utilidade pública, antes concedida por lei para nomenclatura anterior, 
daí a sua necessidade de alteração legislativa.

Diante da relevância do tema, submeto à apreciação das senhoras 
deputadas e senhores deputados, este projeto de lei para modificar a Lei 
nº 10.516/2016 que já atribuiu utilidade pública à entidade beneficiada, 
porém anteriormente com nomenclatura já alterada e registrada 
corretamente na Receita Federal, portanto seguindo os tramites legais.

Plenário Deputado “Nagib Haickel” do Palácio “Manuel 
Beckman” em São Luís, 19 de novembro de 2023. - OSMAR FILHO 
- Deputado – PDT

 
PROJETO DE LEI Nº 845 / 2023

Cria o Programa “Censo de 
Pessoas com Altas Habilidades ou 
Superdotação - e de seus Familiares”, e 
dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Artigo 1° - Cria o Programa “Censo de Pessoas com Altas 
Habilidades ou Superdotação - e de seus Familiares” (família 
nuclear) e seu cadastramento, no âmbito do Estado Maranhão, 
com o objetivo de identificar, mapear e cadastrar o perfil sócio-
econômico-étnico-cultural das pessoas com Altas Habilidades ou 
Superdotação e seus familiares, com vistas ao direcionamento 
das políticas públicas de saúde, educação, trabalho e lazer desse 
segmento social.

Artigo 2° - Com os dados obtidos por meio da realização 
do “Censo das Pessoas com Altas Habilidades ou Superdotação 
e de seus Familiares” será elaborado um cadastro que deverá 
conter informações:

I	 - Quantitativas sobre a pessoa com Altas Habilidades ou 
Superdotação;

II	 - Necessárias para contribuir com a qualificação, a 
quantificação e a localização das pessoas com Altas Habilidades ou 
Superdotação e seus familiares;

III	 - sobre o grau de escolaridade, nível de renda, raça 
e profissão da pessoa com Altas Habilidades ou Superdotação e seus 
familiares.

Artigo 3° - O Programa de que trata esta Lei será realizado 
a cada quatro anos, devendo conter mecanismos de atualização 
mediante autocadastramento.

Artigo 4° - O sistema de gerenciamento e mapeamento dos 
dados contemplará, em sua composição, ferramentas de pesquisa 
básica e de pesquisa ampla para manuseio pelas Secretarias 
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Estaduais de Saúde, de Educação, da Família e Desenvolvimento 
Social, de Desenvolvimento Urbano e da Justiça, Trabalho e 
Direitos Humanos, abrangendo os cruzamentos de informações 
quantitativas necessárias para  a articulação e formulações de 
políticas públicas.

§ 1º. Os dados obtidos por meio do Programa são 
inalteráveis e deverão ser transpostos para o banco de dados das 
secretarias mencionadas no caput deste artigo.

§ 2º. As estatísticas do cadastro deverão estar 
disponíveis, preservando-se os direitos invioláveis de sigilo, 
a fim de proteger as pessoas e suas famílias para que se possa 
mensurar a evolução e o georreferenciamento na sociedade;

§ 3º. Para assegurar a confidencialidade e o respeito à privacidade 
das pessoas com Altas Habilidades ou Superdotação e seus familiares, 
as informações contidas no Programa terão caráter sigiloso e serão 
usadas exclusivamente para fins estatísticos, não podendo ser objeto 
de certidão ou servir de provas em processo administrativo, fiscal ou 
judicial.

§ 4º. Os dados do Programa poderão ser compartilhados 
com a administração municipal direta e indireta, bem como com 
os demais órgãos públicos federais, estaduais e municipais desde 
que justificada a necessidade pelo requerente, que assinará termo 
de responsabilidade quanto ao uso dos dados compartilhados.

§ 5º. A Secretaria Estadual de Saúde poderá criar portaria, 
por meio de convênio com o Conselho Regional de Medicina do 
Estado do  Maranhão, ou outro conselho competente para ajudar 
na identificação, em comum acordo, determinando, para fins de 
estatística e cadastramento, que hospitais, clínicas e consultórios 
públicos e privados lhe informem quando diagnosticarem 
ou tomarem conhecimento de algum paciente tenha Altas 
Habilidades ou Superdotação.

Artigo 5° - A instituição ou órgão responsável pela 
elaboração e execução do Programa empreenderá estudos 
para desenvolver outros indicadores de forma a subsidiar com 
dados estatísticos a melhoria da qualidade no tratamento da 
pessoa com Altas Habilidades ou Superdotação e, visando 
uma solução futura por meio de políticas públicas de incentivo 
específico, poderá informar:

I	 - A quantidade de profissionais especialistas disponíveis 
e imprescindíveis ao tratamento multidisciplinar que atendem na 
rede pública e privada de forma georreferenciada na capital, região 
metropolitana e interior; e

II	 - Qual o déficit de profissionais especializados.
Artigo 6° - As pessoas envolvidas na realização do 

Programa devem passar por um processo de capacitação para 
realização do censo.

Parágrafo único - O processo de capacitação de que trata 
o caput deste artigo será ministrado pela Secretaria Estadual de 
Educação e Saúde orientado por entidades representativas do 
segmento da pessoa com Altas Habilidades ou Superdotação e 
equipe multidisciplinar composta por:

I	 - Psicólogo;
II	  -Assistente social; 
III	 - psicopedagogo; 
IV	 - Neurologista; e 
V	 - Psiquiatra.
Artigo 7° - As estratégias definidas nesta Lei não 

elidem a adoção de medidas adicionais em âmbito local ou de 
instrumentos jurídicos que formalizem a cooperação entre os 
entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos 
nacionais e municipais de coordenação e colaboração recíproca.

Artigo 8° - Para a execução do Programa poderão ser 

estabelecidos convênios e parcerias com órgãos públicos 
e entidades de direito público ou privado, de acordo com a 
legislação vigente.

Artigo 9° - O registro da pessoa com Altas Habilidades ou 
Superdotação no cadastro estadual de que trata esta Lei será feito 
mediante a apresentação do laudo de avaliação realizado por um 
médico neurologista.

Artigo 10- Os critérios e procedimentos para a identificação 
precoce das pessoas com Altas Habilidades ou Superdotação, 
a sua inclusão no cadastro de que trata esta Lei, as entidades 
responsáveis pelo seu cadastramento e os mecanismos de acesso 
aos dados do cadastro serão definidos em regulamento.

Artigo. 11 - O Estado do  Maranhão, através da Secretaria 
Desenvolvimento Social e Educação possui competência para 
a expedição da carteira de identificação da pessoa com Altas 
Habilidades ou Superdotação.

Artigo 12- Para o cumprimento das disposições desta Lei, 
o titular da Secretaria Estadual de Saúde e Educação poderá 
editar normas complementares mediante portaria.

Artigo 13 – As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 19 de dezembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto objetivo fazer o levantamento por meio 
de pesquisa específica que identificará quantos são e onde estão 
as pessoas com Altas Habilidades ou Superdotação para, então, 
desenvolver e aprimorar políticas públicas.

A atuação do Estado na primeira infância é importante para 
promover o desenvolvimento ideal e o bem-estar das pessoas 
com Altas Habilidades ou Superdotação. O monitoramento do 
desenvolvimento infantil como parte dos cuidados de saúde 
materno-infantil de rotina é fundamental para a qualidade de 
vida.

O censo possibilita identificar as crianças com Altas 
Habilidades ou Superdotação e suas famílias recebem 
informações relevantes, serviços, referências, apoio prático de 
acordo com suas necessidades individuais e as intervenções 
psicossociais, com impacto positivo no bem-estar.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 19 de dezembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 846 / 2023

Dispõe sobre a Carteira de 
Identificação da Pessoa com Altas 
Habilidades ou Superdotação, e dá outras 
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º Esta Lei estabelece como direito da pessoa com Altas 
Habilidades ou Superdotação a sua correta identificação através de 
documento oficial denominado Carteira de Identificação da Pessoa 
com Altas Habilidades ou Superdotação (CPAHS);

§1º O documento oficial de que trata esta Lei será expedido 
pelos órgãos responsáveis pela execução da política de proteção 
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dos direitos da pessoa com Altas Habilidades ou Superdotação, 
do Estado do Maranhão.

§2º Para fins desta Lei a pessoa com Altas Habilidades ou 
Superdotação é aquela que entende-se por educandos com altas 
habilidades ou superdotação a pessoa que apresenta habilidade 
significativamente superior à média da população em alguma 
área do conhecimento ou desenvolvimento humano, com notável 
facilidade de aprendizagem, criatividade e envolvimento com as 
tarefas realizadas, podendo se destacar em uma ou algumas das 
seguintes áreas:

I - Exatas;
II - Humanas;
III - Artes; e
IV - psicomotricidade.
Art. 2º Para fins desta Lei, os órgãos responsáveis pela 

execução da política de proteção dos direitos da pessoa com 
Altas Habilidades ou Superdotação do Estado do Maranhão, o 
estado fica responsável para expedir a Carteira de Identificação 
da Pessoa com Altas Habilidades ou Superdotação, devidamente 
numerada, de modo a possibilitar a contagem das pessoas 
com Altas Habilidades ou Superdotação em cada Município e 
Estado, o documento este que deverá conter obrigatoriamente as 
seguintes informações mínimas:

I	 - Armas da República e inscrição “República Federativa do 
Brasil”;

II - Nome da Unidade da Federação;
III - Identificação do órgão expedidor;
IV - Registro geral no órgão emitente, local e data da expedição;
V	 - Nome, filiação, local e data de nascimento do identificado, 

bem como, de forma resumida, a comarca, cartório, livro, folha e 
número do registro de nascimento;

VI - Fotografia, no formato 3 x 4 cm, assinatura e/ou impressão 
digital do polegar direito do identificado;

VII - Assinatura do dirigente do órgão expedidor.
Art. 3º A Carteira de Identificação da Pessoa com Altas 

Habilidades ou Superdotação será expedida sem qualquer 
custo para o requerente, por meio de solicitação devidamente 
preenchido e assinado pelo interessado ou por seu representante 
legal, acompanhado de relatório médico, confirmando o 
diagnóstico, de seus documentos pessoais, bem como dos seus 
responsáveis legais e comprovante de endereço.

Parágrafo único. No caso de pessoa estrangeira Altas 
Habilidades ou Superdotação, naturalizada ou domiciliada 
no Brasil, deverá ser apresentado título declaratório de 
nacionalidade brasileira ou passaporte.

Art. 4º Caberá ao poder executivo do Estado do Maranhão 
regulamentar a presente Lei dentro da sua esfera de competência 
e no que tange aos seus respectivos órgãos responsáveis pela 
execução da política de proteção dos direitos da pessoa com 
Altas Habilidades ou Superdotação.

Art.5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 19 de dezembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA 

O documento final da Conferência Mundial sobre 
os Direitos Humanos, de Viena (UNESCO, 1993), trouxe 
inscrito, entre outros, o princípio da diversidade, ou seja, “o 
reconhecimento da pluralidade de sujeitos portadores de direitos 
e de seus direitos específicos como parte integrante e indivisível 
da plataforma universal dos Direitos Humanos”. O direito à 

diferença e o direito à igualdade passaram, a partir de então, a 
ser considerados em um mesmo patamar de importância, o que 
tem dado suporte a políticas inclusivas em todo o mundo.

O projeto de lei que ora apresentamos pretende fixar as 
diretrizes para mais um conjunto de direitos e garantias voltados 
para a inclusão de determinado grupo em nossa sociedade 
– o das pessoas com altas habilidades ou superdotação. 
Segundo Joseph Renzulli, pesquisador do Centro Nacional de 
Pesquisa sobre o Superdotado e Talentoso, da Universidade de 
Connecticut, Estados Unidos, a pessoa considerada superdotada 
deve possuir três características : i) habilidade acima da média 
em alguma área do conhecimento; ii) envolvimento com a 
tarefa (motivação, vontade de realizar determinada tarefa, 
concentração e perseverança); e iii) criatividade (capacidade de 
pensar em algo diferente, ver novos significados e implicações, 
retirar ideias de um contexto e usá-las em outro).

Renzulli entende a superdotação como condição que pode 
ser desenvolvida em algumas pessoas (com habilidade superior 
em alguma ou algumas áreas), em certas ocasiões e sob certas 
circunstâncias. Esta compreensão é importante na medida 
em que, ao considerar a superdotação como “condição a ser 
desenvolvida”, o pesquisador admite a necessidade de que sejam 
oferecidas

No entanto, são imensas as barreiras que as pessoas com 
essa condição encontram para serem identificadas, desenvolver 
seu potencial, encontrar trabalho compatível com seus talentos e 
alcançar a alegria da realização pessoal.

O desconhecimento generalizado das dificuldades da 
condição alimenta a falsa ideia de que a pessoa com altas 
habilidades é privilegiada e pode, portanto, prescindir de 
qualquer apoio, o que desvia os esforços da sociedade e do poder 
público para outros setores vulneráveis e acaba por negligenciar 
a parcela das pessoas superdotadas.

Enquanto a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
estima, com base na média global, que haja cerca de 10 milhões 
de superdotados no Brasil, o Censo Educacional de 2016 
identificou apenas cerca de 16 mil na educação básica, sendo o 
total de estudantes do País aproximadamente 50 milhões. Essa 
proporção tão baixa de superdotados no ensino regular revela 
a primeira – e possivelmente a maior – barreira ao se pensar 
em políticas públicas voltadas para esse grupo de pessoas: a 
dificuldade de identificá-las.

É uma questão social reconhecer essas pessoas. Faz 
parte do nosso trabalho como legisladores do Estado do 
Maranhão, criarmos leis que garantam o bem estar das pessoas 
e principalmente criarmos mecanismos legislativos para que 
elas possam ser identificadas e reconhecidas para conseguirem 
o apoio, acolhimento e acompanhamento necessário que nosso 
estado tem a obrigação de lhes oferecer.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 19 de dezembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 847 / 2023
                      

Eleva o “Artesanato Renda de 
Bilro” à condição de Patrimônio Cultural 
de Natureza Imaterial e Cultural do Estado 
do Maranhão e dá outras providências.

 
Art. 1º – Fica elevada à condição de Patrimônio Cultural de 

Natureza Imaterial e Cultural do Estado do Maranhão o “Artesanato 
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Renda de Bilro”.

Art. 2º – Ao Poder Público compete promover e executar as 
medidas e ações necessárias ao cumprimento desta Lei, na forma do 
que dispõe o art. 228 da Constituição do Estado do Maranhão. 

Art. 3º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel”, do Palácio 
“Manoel Bequimão”, em São Luís, 19 de dezembro de 2023. 
- FABIANA VILAR - DEP. ESTADUAL – PL - 3ª VICE-
PRESIDENTE

JUSTIFICATIVA
   
O presente projeto tem o condão de elevar o “Artesanato Renda 

de Bilro” a condição de Patrimônio Cultural de Natureza Imaterial e 
Cultural do Estado do Maranhão. A “Renda de Bilro”, originalmente, se 
caracteriza como um produto cultural europeu, sendo difícil datar com 
precisão o momento de seu surgimento. Levando-se em consideração a 
iconografia da época, supõe-se que tenha ocorrido pelo final do século 
XV e o princípio do século XVI em Flandres, na Bélgica e depois se 
espalhou por toda Europa, em especial Itália e França como uma forma 
de quebrar a monotonia do bordado, utilizando como matéria-prima de 
confecção somente a linha, que trançada de diversas maneiras, formariam 
o tecido. Só depois chegou a Portugal e ao Arquipélago dos Açores, 
onde  a partir de 1560 passou a ser chamada em português “renda”, 
sendo essas duas localidades, mais tarde, principais responsáveis pela 
produção e disseminação dessa prática artesanal.

​No Brasil, não há registros históricos de seu surgimento, inferindo-
se que tenha aqui chegado com as primeiras  mulheres portuguesas 
vindas de áreas costeiras daquele país, onde, tradicionalmente, as rendas 
eram produzidas. Encontrando assento no nordeste brasileiro, sendo sua 
prática bastante comum, seguiram pelos estados das áreas costeiras e 
margens dos rios de vertente ocidental do país, ou seja, em sua maioria, 
áreas de pesca, o que nos remete a uma velha máxima portuguesa que 
diz “onde há rede, há renda” (Ramos; Ramos, 1948).

Todavia,  nesse movimento de propagação, a renda entrou 
também no espaço maranhense, formando-se, assim, uma produção em 
quase todo o estado, e hoje, com menor intensidade, em cidades 
como Pastos Bons, Caxias e São Luís, sobressaindo, no último caso, 
a comunidade de pescadores de Raposa. Dessa forma, surgiu a maior 
colônia de pescadores cearenses no Maranhão, devido ao deslocamento 
desses profissionais naturais do município de Acaraú (CE), em meados da 
década de 1950, em decorrência das secas frequentes, especialmente a 
de 1958, muito forte, e que se repetiu em 1965 (Reis, 1997), obrigando 
centenas de famílias cearenses a migrarem para o Maranhão, sobretudo 
para Raposa.

 
Fotografia de rendeiras antigas na Raposa/MA, no centro da 

imagem,  visualizamos a Mestra Marivelha de origem cearense, foi 
uma das responsáveis pela introdução da prática da Renda de Bilro na 
Raposa/MA.

Dona Ritoca, remanescente  das Mestras Rendeiras que vieram 
do Ceará.

 
A arte produzida por essas rendeiras remonta no Brasil ao período 

colonial. Esse artesanato fixou raízes em terras locais como Raposa e 
atualmente carece de incentivo e, principalmente de visibilidade. A 
atividade das rendeiras, que se tornou conhecida em vários municípios 
do Maranhão, ainda preserva costumes e sua marca mais forte, o repasse 
do ofício por gerações. O bailar das mãos e habilidade em movimentar 
as peças no tempo e formato correto (bilros), peças de artesanatos são 
confeccionadas, despertando a curiosidade dos que contemplam em 
entender de forma técnica como a o artesão (ã) consegue produzir 
determinada peça. É de fato fantástico!

O “Artesanato Renda de Bilro” é fonte de renda de centenas 
de milhares de famílias maranhenses que compreendem a relevância 
sociocultural e econômica do artesanato, sobretudo como elemento 
importante e impulsionador da atividade econômica, inclusive de outras 
atividades como o turismo.

O que são os Bilros?
Espécies de carreteis utilizados em pares onde a linha é 

enrolada para propiciar a elaboração da “Renda de Bilro”, advém daí a 
denominação dessa modalidade de renda, os “bilros” típicos da Raposa/
MA, são confeccionados artesanalmente com pequenas hastes de 
madeira que recebem em suas extremidades o encaixe de sementes da 
palmeira “tucum” (Bactris lindmaniana) de formato esférico. Os 
“bilros” possuem tamanhos variados medindo aproximadamente de 
12cm a 17cm de comprimento.

​Atualmente as rendeiras ainda atravessam por um momento 
delicado, ainda proveniente do surgimento da Covid 19, que limitou, 
à época, as atividades do comércio que depende da relação presencial 
prestador de serviço e cliente. A produção das rendas também sentiu o 
efeito negativo. 

Para driblar a crise, proveniente de um efeito sazonal, as rendeiras 
usam da criatividade e uma das alternativas é usar a tecnologia a seu 
favor para expandir o negócio e uma das soluções foi a inserção dos 
produtos em cadeia com as redes sociais.

Entretanto, é preciso lembrar que a tecnologia não substitui a 
habilidade das rendeiras. Elas afirmam que são os bilros que sustentam 
as linhas que são rendadas. Para uma peça a rendeira pode usar mais de 
300 bilros, mas somente quatro são trançados ao mesmo tempo. Diante 
de uma almofada, em que são fincados espinhos de mandacaru para 
fixar o papelão com os desenhos, a renda surge.

A ideia do legislador é de elevar o “Artesanato Renda de Bilro” 
a condição de Patrimônio Cultural de Natureza Imaterial e Cultural 
do Estado do Maranhão, haja vista que essa é uma das atividades 
artesanais das mais difíceis e importante como elemento impulsionador 
da atividade econômica de muitas cidades do Maranhão. 

Portanto, submeto o presente projeto a apreciação dessa Augusta 
Casa Legislativa, ao tempo em que espero contar com a aquiescência 
dos meus nobres pares para que ao final, a nossa ideia tenha uma boa 
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acolhida e posterior aprovação.

Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel”, do Palácio 
“Manoel Bequimão”, em São Luís, 19 de dezembro de 2023. 
- FABIANA VILAR - DEP. ESTADUAL – PL - 3ª VICE-
PRESIDENTE

PROJETO DE LEI Nº 848 /2023

Declara de utilidade pública o 
Instituto Tia Gi. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública o Instituto Tia Gi, com 
sede e foro no município de São José de Ribamar/MA. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, 
em São Luís, 20 de dezembro de 2023. - LEANDRO BELLO - 
Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

O Instituto Tia Gi é constituído sob a forma de associação 
civil, é uma pessoa jurídica de direito privado, constituída em 13 de 
setembro de 2021, é uma entidade civil, de caráter beneficente, sem fins 
lucrativos, com duração por tempo indeterminado, com atuação na atual 
sede provisória, localizada à Rua Luiabá, N° 04, Quadra 47, Parque 
Araçagy, CEP: 65110-000, São José de Ribamar, Estado do Maranhão. 

A referida instituição tem prestado serviços relevantes à sociedade, 
tendo como finalidades: Promover a alfabetização e letramento 
com grupos em vulnerabilidade social sem qualquer discriminação, 
contribuindo para emancipação e avanço do protagonismo social; 
Desenvolver, produzir, distribuir e manter materiais didáticos e 
publicações de caráter técnico educacional, necessários ao cumprimento 
de suas finalidades; Desenvolver atividades na aérea socioeducacional 
que visam incentivar a criança e adolescente desde a educação básica 
até a inserção nas universidades do mercado de trabalho; Fornecer 
serviços básicos de saúde, alimentação e educação, voltados ás pessoas 
em situação de risco social, além de executar ações educativas para 
crianças em escolas e associações, com atendimento e acompanhamento 
das famílias, firmando uma relação de parceria; Incentivar o convívio 
coletivo e o relacionamento solidário entre os assistidos das comunidades 
em atuação; Acompanhar as famílias através de cursos, palestras e 
reuniões promovendo conteúdos que despertem novos interesses de 
cidadania, visando o bem estar de todos; Incentivar entre as famílias 
o senso de responsabilidade na educação de seus filhos, preparando-os 
para fortalecer o processo educativo; Desenvolver projetos nas áreas 
cultural, social, esportiva, espiritual, educacional, empreendedora, 
ambiental, sustentável, de voluntariado e lazer; Desenvolver projetos 
de geração de renda com as comunidades em atuação, buscando 
intercambiar a produção com demais entidades através de trabalhos 
similares; Envolver os assistidos das comunidades em ações que 
ampliem seus níveis de consciência no que se refere ao âmbito dos 
direitos e deveres, tornando-os multiplicadores de trabalhos em favor 
da comunidade; Promover ações de pesquisa, produção de documentos 
escritos e audiovisuais sobre histórias de comunidades e diagnósticos 
acerca dos contextos sociais em diversas áreas; Desenvolver ações nas 
áreas morais, espirituais e éticas, incentivando as crianças, adolescentes, 
idosos e suas famílias a viverem os valores e princípios do homem 
solidário, livre e cidadão; Desenvolver projetos de gestão voltados às 
microempresas, cooperativas, associações.e outras organizações que 
representem oportunidades de liberação do potencial humano, através 
de atividades produtivas e prestação de serviços à sociedade; Firmar 
e manter convênios, acordos e contratos com instituições federais, 
estaduais ou municipais, nacionais e/ou internacionais, bem como 
pessoas de direito privado, visando potencializar o cumprimento de 
suas finalidades; Desenvolver projetos para crianças, adolescentes e 

idosos, tangenciados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
e Estatuto do Idoso; Desenvolver projetos nas áreas educacionais, 
culturais, esportivas e tecnológicas através de editais, convênios e leis de 
incentivo federal, estadual e municipal; Desenvolver educação infantil 
e básica, priorizando: Ensino Infantil e Ensino Fundamental, por meio 
de Creches e Escolas Comunitárias; Defesa, preservação e conservação 
do meio ambiente e promoção da agricultura familiar; Promoção de 
desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza; Garantir e 
lutar pelo direito à moradia digna, à terra, à produção e comercialização 
de produtos diversos dos Associados.

É de suma importância o Estado reconhecer o relevante trabalho 
realizado pelo Instituto Tia Gi, declarando a utilidade pública que a 
reveste. Sem dúvidas, tal reconhecimento é medida justa com a qual será 
possível à entidade auferir os benefícios decorrentes dessa condição. 

Portanto, nos termos acima, contamos com o apoio dos 
Excelentíssimos Parlamentares para a aprovação deste Projeto de Lei.

Plenário Deputado Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, 
em São Luís, 20 de dezembro de 2023. - LEANDRO BELLO - 
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 849 / 2023

Veda a utilização de bloqueadores 
hormonais em crianças e adolescentes 
menores de dezesseis anos, e dá outras 
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º Fica vedado em toda a rede de saúde, pública e 
privada, no Estado do Maranhão:

§ 1º. A utilização de bloqueadores hormonais em crianças 
e adolescentes menores de 16 anos; excetuado quando estes, 
forem portadores de puberdade precoce.

Art. 2.º Os agentes públicos que porventura utilizarem nos 
pacientes os bloqueadores hormonais para transição de gênero, 
serão penalizados de acordo com as normas do funcionalismo 
publico do Estado do Maranhão.

Art. 3º. Fica a cargo da Secretaria Estadual de Saúde do 
Maranhão a fiscalização, a responsabilização e a punição de 
quem infringir a presente lei.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 20 de dezembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA 

Nos parece ser indiscutível a necessidade de defesa de 
minorias vulneráveis, por conseguinte a dignidade das pessoas 
transexuais e a necessidade de buscar afastar sua vulnerabilidade 
social, com pleno acesso à saúde e demais direitos públicos.

No entanto, em dado momento, quando há embate de 
hipossuficiências, temos que sopesar qual vulnerabilidade requer 
maior tutela do Estado, no que não é difícil mensurar que dentre 
as vulnerabilidades, aquela que se revela mais merecedora de 
atenção é a vulnerabilidade da criança e do adolescente, dado 
a sua condição especial de desenvolvimento, nos termos do 
Estatuto da Criança e do Adolescente e da própria Constituição 
Federal.

Essa proposição não obsta de forma alguma a garantia 
do acesso à saúde às pessoas adultas transexuais, somente 
pretende assegurar que essa condição de transexualidade não seja 
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precocemente imposta e incentivada a crianças e adolescentes, 
por meio de hormonioterapia cruzada ou bloqueio puberal 
hormonal.

Certo de que os parlamentares desta Egrégia Casa bem 
aquilatarão a conveniência e oportunidade da medida legislativa 
ora proposta, solicitamos o apoio para aprovação deste projeto 
de lei, inclusive em defesa da criança e do adolescente.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 20 de dezembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 850 / 2023

DISPÕE SOBRE DIRETRIZES 
E MECANISMOS SUSTENTÁVEIS 
DE GESTÃO DAS ÁGUAS PLUVIAIS 
PARA FINS DE CONTROLE DE 
ENCHENTES E ALAGAMENTOS E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO DECRETA:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre diretrizes e mecanismos sustentáveis 
de gestão das águas pluviais para fins de controle de enchentes e 
alagamentos, aplicando no Município o conceito de Cidade Esponja.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, é considerado 
Cidade Esponja o modelo de gestão de inundações e fortalecimento 
de infraestrutura ecológica e de sistemas de drenagem que busca 
absorver, capturar, armazenar, limpar e reutilizar a água da chuva como 
mecanismo sustentável de redução de enchentes e alagamentos.

Art. 2º Esta Lei tem como objetivos:
I – reduzir os riscos de inundação ao oferecer espaços mais 

permeáveis para retenção e percolação natural da água;
II – reduzir a sobrecarga dos sistemas tradicionais de drenagem;
III – garantir maior autossuficiência hídrica ao Município com 

o reabastecimento das águas subterrâneas como consequência do 
aumento do volume de águas pluviais naturalmente filtradas; e

IV – melhorar a qualidade da água disponível para fins de 
extração em aquíferos em áreas urbanas e periurbanas.

Art. 3º Para implementação desta Lei, o Poder Executivo 
incentivará a adoção dos seguintes mecanismos enquanto diretrizes 
para aplicação complementar em sistemas de drenagem:

I – pavimentos de revestimentos permeáveis e/ou de estrutura 
porosa: superfícies de drenagem que possibilitam a penetração, 
armazenamento e infiltração de parte ou de toda a água do escoamento 
em superfície em uma camada de depósito temporário no solo, que é 
gradualmente absorvida a partir do próprio solo;

II – teto verde: instalação de vegetação sobre uma estrutura 
construída, em consonância com a integridade física desta;

III – jardins de chuva: pequenos jardins plantados com 
vegetação adaptada a resistir a encharcamento e projetados para reter 
temporariamente e absorver o escoamento da água da chuva que flui de 
telhados, pátios, gramados, calçadas e ruas;

IV – valas de infiltração: depressões lineares em terreno permeável, 
preenchidas geralmente com material granular graúdo (brita, pedra de 
mão ou seixos rolados) com porosidade entre trinta e quarenta por cento, 
que têm por finalidade receber as águas do escoamento superficial e 
armazená-las temporariamente, proporcionando a infiltração destas 
no solo e reduzindo os volumes e as vazões de escoamento para os 
sistemas de drenagem convencionais; e

V – bueiros ecológicos: bueiros equipados com cesto coletor que 
impede que o lixo das ruas ingresse nas galerias pluviais subterrâneas.

Art. 4º Caberá ao Poder Executivo a realização de Estudo Técnico 
Prévio para atestar a não existência de risco ecológico e ambiental na 
implementação de quaisquer dos mecanismos previstos no art. 3º, 
garantindo a segurança das intervenções.

Art. 5º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei 

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a 
presente Lei.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 20 de dezembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA 

O conceito de “Cidade Esponja” foi criado pelo arquiteto 
paisagista chinês Kongjian Yu e vem sendo aplicado com sucesso em 16 
cidades da China, além de em outras ao redor do mundo, como Berlim, 
Copenhague e Nova York.

Enquanto a gestão convencional das águas pluviais busca, por 
meio de drenos e tubulações, simplesmente transportar a água da chuva 
para rios e mares, a “Cidade Esponja” busca absorver a chuva e diminuir 
o escoamento superficial. A água absorvida pode ser armazenada, limpa 
e reutilizada.

Dentre os mecanismos usualmente utilizados por “cidades 
esponjas”, alguns são passíveis de aplicação em nosso Município 
e, portanto, foram previstos neste projeto de lei: (I) pavimentos de 
revestimentos permeáveis e/ou de estrutura porosa; (II) teto-verde, 
também conhecido como telhado-verde ou telhado ecológico; (III) 
jardins de chuva; (IV) valas de infiltração; (V) bueiros ecológicos.

A implementação dos mecanismos acima elencados não apenas 
reduz o risco de inundação, objetivo primordial deste projeto de lei, 
mas também melhora a qualidade da água, amplia a disponibilidade 
de água, mitiga os efeitos das“ilhas de calor”, contribuindo para a 
regulação da temperatura, aumentando os espaços verdes abertos e, 
consequentemente, a qualidade de vida.

O presente projeto de lei, portanto, apresenta alternativa 
inovadora, viável e sustentável para um problema de décadas do 
Município, que tende a se agravar com as mudanças climáticas. 
Cabe ressaltar que o projeto tem inspiração em leis já aprovadas nos 
municípios de Petrópolis e Três Rios, em nosso estado do Rio de 
Janeiro. Assim sendo, solicito a colaboração dos nobres vereadores e 
vereadoras para que aprovem o projeto de lei em tela.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 20 de dezembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 098/2023

CONCEDE O TÍTULO DE 
CIDADÃO MARA-NHENSE A 
EXCELENTÍSSIMA SENHORA 
MICHELLE DE PAULA FIRMO 
REINALDO BOLSONARO, EX-
PRIMEIRA-DAMA DO BRASIL.

Art. 1º. É concedido o Título de Cidadão Maranhense a 
Excelentíssima Senhora Michelle de Paula Firmo Reinaldo Bolsonaro.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 
São Luís, 18 de dezembro de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEP. 
ESTADUAL

JUSTIFICATIVA

Michelle de Paula Firmo Reinaldo Bolsonaro, nascida em 22 de 
março de 1982, natural de Ceilândia, região administrativa do Distrito 
Federal, é filha de Maria das Graças Firmo Ferreira e de Vicente de 
Paulo Reinaldo. 
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Casada com o Ex-Presidente da República Jair Messias 

Bolsonaro, a Senhora Michelle se destacou em âmbito nacional por 
seu comprometimento com causas sociais e inclusivas. Sua atuação 
foi marcada pela defesa intransigente dos direitos das pessoas com 
deficiência, resultando em um maior engajamento da sociedade civil 
e no fortalecimento de políticas públicas voltadas para essa parcela da 
população. 

A ex-primeira-dama tem apresentado seu engajamento em 
atividades que ressaltam a importância da inclusão e da acessibilidade, 
contribuindo para a promoção de uma sociedade mais justa e solidária. 
Sua presença atuante em eventos e ações voltados para pessoas com 
deficiência demonstra um compromisso genuíno em superar desafios e 
construir um país mais inclusivo.

Além disso, sua participação ativa em campanhas de 
conscientização sobre temas também relevantes, como a prevenção ao 
suicídio e ao uso de drogas, ilustra sua preocupação com o bem-estar e 
a saúde mental dos brasileiros.

Nesse sentido, a concessão do Título de Cidadão Maranhense a 
Michelle Bolsonaro é uma forma de reconhecer e valorizar seu trabalho, 
destacando sua relevância no cenário social e seu papel inspirador para 
a sociedade brasileira. Essa honraria ressalta o comprometimento da 
ex-primeira-dama com a promoção da igualdade, da solidariedade e da 
melhoria das condições de vida para todos os cidadãos.

Considerando que o art. 138, h, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão dispõe sobre a 
concessão da Título de Cidadão Maranhense a pessoas que tenham 
prestado relevantes serviços nas áreas cultural, científica, religiosa, 
esportiva, política ou de assistência social e desenvolvimento 
econômico, justifica-se a concessão do Título de Cidadão Maranhense 
a Excelentíssima Senhora Michelle Bolsonaro. Ante o exposto, 
solicitamos aos nobres pares a aprovação desta resolução.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 
São Luís, 18 de dezembro de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEP. 
ESTADUAL

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 099 / 2023

Concede Título de Cidadão 
Maranhense ao Senhor MARCO 
AURÉLIO SALLES ASSEF. 

Art. 1º – Fica concedido o Título de Cidadão Maranhense 
ao Senhor Marco Aurélio Salles Assef, natural da cidade de Novo 
Horizonte, do Estado de São Paulo. 

Art. 2º – Esta Resolução Legislativa entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Plenário Deputado ¨Nagib Haickel¨ Do Palácio ¨Manuel 
Beckman, em 20 de dezembro de 2023.  - ALUIZIO SANTOS - 
DEP. ESTADUAL - PL 

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto tem o condão de conceder o Título de Cidadão 
Maranhense ao Senhor Marco Aurélio Salles Assef, Médico, natural da 
cidade de Novo Horizonte, do Estado de São Paulo. Nasceu em 19 de 
julho de 1967. Filho de Chafik Assef e Doracy Miranda Salles Assef, 
estabeleceu sua moradia na cidade de São Luís em abril de 2002. 

Adentrou na Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de 
São Paulo, no período de 1985, formando-se em 1990, logo destacou-se 
por seu empenho e interesse em tornar-se um grande profissional. 

No ano de 2009 ingressou na Residência Médica em cirurgia 
geral, de 1992 a 1993 fez residência médica em cirurgia cardíaca, 
ambas especializações pela Faculdade de Ciências Médicas da Santa 
Casa de São Paulo, posteriormente, no ano de 1993 iniciou residência 
em cirurgia cardíaca pelo Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia, 

concluindo no ano de 1996. 
Casou-se com Ana Luiza Rodrigues Bezelga Assef, e do futo 

desse relacionamento tiveram cinco filhas, Isabella Barroso Assef, 
Giovana Barroso Assef, Isadora Bezelga Assef, Carolina Bezelga 
Assef, Juliana Bezelga Assef. 

Plenário Deputado ¨Nagib Haickel¨ Do Palácio ¨Manuel 
Beckman, em 20 de dezembro de 2023.  - ALUIZIO SANTOS - 
DEP. ESTADUAL - PL 
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REQUERIMENTO Nº 541 / 2023

Senhora Presidente,

Na forma regimental, requeiro a V. Exa. que seja consignado 
nos Anais desta Casa um voto de pêsames pelo falecimento do Sr. 
Gutemberg Davi Araújo, ocorrido no último dia 10 de novembro do 
corrente ano, no Município de Imperatriz.

Amante do futebol e da política, foi peladeiro assíduo nos 
campos de imperatriz, durante anos foi membro com cadeira cativa da 
Banca do Chico, na praça de Fátima, atualmente na Praça União, por 
último exerceu o cargo de assessor parlamentar do EX - Vereador André 
Paulino (in memoria) o seu desaparecimento deixa uma lição de vida, 
dignidade e muitas saudades a todos que tiveram a oportunidade de 
conviver com este homem tão solidário e amigo de todos.

Requeiro, ainda, que seja encaminhada mensagem de 
condolências aos familiares do saudoso Gutemberg Davi Araújo.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, 18 de dezembro de 2023. - ANTONIO 
PEREIRA - Deputado Estadual

REQUERIMENTO Nº 543 / 2023

Senhora Presidente,

Nos termos do art. 158, inciso VI, do Regimento Interno, 
requeiro a Vossa Excelência, que após ouvida a Mesa, seja retirado de 
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tramitação as seguintes proposições de leis: PLO 710/2023 - Projeto de 
Lei Ordinária institui blitz itinerante de combate e conscientização ao 
consumo excessivo de bebida alcoólica para adultos com restrição de 
acesso aos adolescentes tendo o acompanhamento com profissionais de 
psicologia e serviço social e dá outras providências. da minha autoria.

                    
PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL”, DO PALÁCIO 

“MANUEL BECKMAN”, EM 19 DE DEZEMBRO DE 2023. – 
Cláudio Cunha – Deputado Estadual

REQUERIMENTO Nº 544 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do art. 158, inciso VI, do Regimento Interno, 
requeiro a Vossa Excelência, que após ouvida a Mesa, seja retirado de 
tramitação as seguintes proposições de leis: PLO 700/2023 - Projeto de 
Lei Ordinária dispõe sobre a contratação e manutenção do profissional 
bombeiro civil e do combate a incêndio e primeiros socorros, em 

estabelecimentos no estado do Maranhão e dá outras providências. da 
minha autoria.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL”, DO PALÁCIO 
“MANUEL BECKMAN”, EM 19 DE DEZEMBRO DE 2023. – 
Cláudio Cunha – Deputado Estadual

REQUERIMENTO Nº 545 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do art. 158, inciso VI, do Regimento Interno, 
requeiro a Vossa Excelência, que após ouvida a Mesa, seja retirado de 
tramitação as seguintes proposições de leis: PLO 709/2023 - Projeto de 
Lei Ordinária dispõe sobre a concessão do direito a dois dias folga anual 
para o trabalhador realizar exame preventivo de câncer de próstata, no 
âmbito do estado do Maranhão. da minha autoria.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL”, DO PALÁCIO 
“MANUEL BECKMAN”, EM 19 DE DEZEMBRO DE 2023. – 
Cláudio Cunha – Deputado Estadual
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